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 CARTA CONVITE Nº 001/2021 

 
DATA EMISSÃO: 02/02/2021 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, através da Comissão Permanente Central 

de Licitação – CPCL, torna público para o conhecimento de quantos possam interessar, nos termos da Lei 
Municipal nº 003/06, pela Lei Complementar n.º 123/2006, além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 
8.666/93, e alterações posteriores, que realizará licitação na modalidade CARTA-CONVITE tipo menor 

preço global, destinada a selecionar proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NO GERENCIAMENTO DAS INFORMAÇÕES A SEREM TRANSMITIDAS AO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA – SIGA/TCM-BA, de acordo com as normas estabelecidas neste 
Edital da seguinte forma: 
 
O licitante deverá apresentar sua proposta e documentação, às 09hs do dia 10 de fevereiro  de 2021, na 
sala da Comissão Permanente Central de Licitação, localizada na Praça Coronel Luiz Ventura, nº 16, 
Centro, São Sebastião do Passé - BA. 
 
1 – OBJETO: 

 
- Constitui o objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 
GERENCIAMENTO DAS INFORMAÇÕES A SEREM TRANSMITIDA AO SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO E AUDITORIA – SIGA/TCM-BA. 

 
 

► ENTREGA DOS ENVELOPES: DIA 10/02/2021 ás 09:00h 

 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização 
deste evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 
subsequente.  
 
O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na 
Sede da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, no endereço localizada na Praça Coronel Luiz 
Ventura, nº 16, Centro, São Sebastião do Passé - BA. 

 

 
2. ANEXOS DO EDITAL 

 
 2.1. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
 2.1.1. Anexo I - Termo de Referência  
 2.2.2. Anexo II - Modelo de Apresentação de Proposta de Preços 
 2.2.3. Anexo III - Modelo de Credencial 
 2.2.4. Anexo IV -  Declaração de Enquadramento em regime de tributação de micro empresa  ou empresa  
de pequeno porte.  
 2.2.5 Anexo V- Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 
 2.2.6 Anexo VI – Minuta do Contrato 
 2.2.7 Anexo VII - Declaração de Não Parentesco 
 
 
3. FONTES DOS RECURSOS:  
 

As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
ÓRGÃO: 03 - CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.03 CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO 
PROJETO/ATIVIDADE: 204.122.0002.2011 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ADMINISTRATIVOS  
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  
FONTE: 00 
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4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 
4.1. Qualquer cidadão ou empresa licitante é parte legítima para impugnar os termos do presente edital. Os 
pedidos de impugnação e esclarecimentos, no entanto, deverão ser feitos através de petição 
fundamentada, dirigida a Exmo. Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, e protocolado no 
Setor de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé, no endereço do preâmbulo, 
observando-se para tanto, o rito e as disposições estabelecidas no art. 41 e §§ da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1.993, e alterações posteriores. 
 
4.2. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a 
todos os licitantes, devendo ser comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama, entrega 
pessoal ou correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando 
inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas. 
 
 
5 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS: 

 
5.1. - A proposta e os documentos necessários à participação dos interessados na presente licitação serão 

entregues no dia, hora e local designados neste Convite, em envelopes distintos, devidamente fechados por 
cola ou lacre, rubricados no fecho com os títulos “Proposta de Preços” (Envelope A) e “Habilitação” 
(Envelope B), modalidade e número desta licitação, nome e endereço da proponente. 

 
5.2 - A apresentação das propostas e dos documentos de habilitação deverá ser feita por pessoas 

credenciadas por escrito, pelo LICITANTE, com poderes para tomar deliberações, inclusive decidir sobre 
interposição ou não de recursos, a qual deverá ser apresentada à Comissão de Licitação, antes da entrega 
dos envelopes. 
 
 
6 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

6.1. Poderão participar desta licitação as empresas convidadas e quaisquer empresas interessadas que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e que tenham especificado 
como objetivo social, expresso no Estatuto ou no Contrato Social, a execução de atividades pertinentes que 
sejam compatíveis com o objeto deste Edital.  
 
6.1.1. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação e entrega simultaneamente 
na data, hora e local expressamente indicados no Aviso de  Licitação, das Documentações de Habilitação e 
da Proposta de Preços.  
 
6.1.2. As propostas serão aceitas para cotações do valor global, implicando na desclassificação da proposta 
caso a licitante deixe de cotar algum item.  
 
6.2. Será vedada a participação de empresas: 
 
6.2.1.1. Que estejam com o direito de licitar suspenso e que tenham sido declarados inidôneos por qualquer 
órgão público federal, estadual ou municipal; 
6.2.1.2. Estejam sob o regime de falência ou concordata; 
6.2.1.3. Que funcionem sob o regime de consórcio ou grupo de empresas nacionais ou estrangeiras, 
cooperativas, com sub-contratação ou formas assemelhadas; 
6.2.1.4. Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal; 
6.2.1.5. Que seja de propriedade, ou detenha como sócio agente político ou servidor público do município. 
 
6.3. As Empresas que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante 
disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal, devendo comprovar sua condição 
quando da apresentação dos documentos relativos à habilitação. 
 
6.4. Para efeito desta Licitação, considera-se como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte aquela que 
apresentar na sua denominação as expressões Microempresa e Empresa de Pequeno Porte ou suas 
respectivas abreviações ME ou EPP, conforme o caso, além das que apresentarem declaração, conforme 
ANEXO VI do Edital,  firmando tal situação.  
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7 - DO CREDENCIAMENTO: 

 
7.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto a Comissão por um representante 

devidamente munido de documento que o credencie a participar desta sessão pública; 
 
7.2. Cada licitante far-se-á representar por seu titular ou mandatário constituído e somente estes serão 

admitidos a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, pelo 
representado; 
 
7.2.1. Caso a procuração não seja pública, será necessário o reconhecimento da firma do subscritor, que 

deverá ter poderes para outorgá-la; caso não exista a comprovação a empresa não poderá participar da 
tomada de preço; 
 
7.2.2. A procuração de que trata o item anterior deverá ser apresentada em conjunto com a cópia do 

Contrato Social ou equivalente da empresa; 
 
7.3. Nos casos em que a empresa estiver representada por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa proponente, o mesmo deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente acompanhada do documento original para autenticação na Sessão, ou cópia autenticada em 
cartório, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 
 
7.4. Não será admitida a atuação de um único representante legal para duas ou mais empresas. Assim, a 

mesma pessoa não poderá representar 2 (duas) ou mais empresas; 
 
7.5. Para fins de credenciamento o licitante poderá adotar o modelo na forma prevista no Anexo III deste 

Edital.  
 
7.6. Após o encerramento da fase de credenciamento não será permitida a participação de retardatários, 

salvo na condição de ouvintes; 
 
7.7. Quando na firma ou denominação social da microempresa ou da empresa de pequeno porte não 

constar, respectivamente, as abreviações “ME” ou “EPP”, juntamente com o credenciamento, será exigida, 
para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06, a comprovação 
de tal enquadramento, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 
 
a) declaração emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
 
b) declaração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao último exercício social, já exigível; 
 
c) declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
7.8. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes 
“A” e “B”. 

 
7.9. A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão, salvo autorização expressa da 

Presidente da CPCL, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada. 
 
7.10. Em nenhum momento do certame poderá ser utilizado o aparelho celular ou qualquer outro 

equipamento eletroeletrônico por parte das licitantes participantes, sob pena de desclassificação, salvo com 
autorização da Presidente da CPCL. 
 
8 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

 
8.1 - O Envelope A deverá conter Proposta de Preços, digitada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e 

assinada pelo seu representante legal, contendo os elementos abaixo: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

* Razão ou denominação social do proponente; 
* Convite nº; 
* CNPJ, Inscrição Estadual, nome do representante legal; 
* Endereço; 
 
8.2 - A proposta deverá conter em seu corpo: 
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8.2.1 A proposta deverá indicar a Razão Social, conforme Inscrição na Receita Federal do Brasil, o 

número da Licitação, processo Administrativo e descrição do objeto da presente licitação. 
 

8.2.2 As descrições das características especificadas do objeto deverão obedecer à mesma sequência 
utilizada para descrever as especificações exigidas, conforme Anexos V; 

 
8.2.3 Preço unitário e total em real (R$), do objeto, com 02 (duas) casas decimais, conforme 
especificações, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de divergência, o 
produto do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade solicitada. Deverão estar incluídos no preço 
total ofertado todos os custos e encargos que venham incidir no fornecimento do objeto, abrangendo, 
assim, todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção 
destas condições durante o prazo de contrato 
 
8.2.4 Validade de 60 (sessenta dias) corridos, a contar da data da primeira sessão de licitação. 

 
8.2.5 Indicar marca e modelo, quando houver; 

 
8.2.6 Dados Bancários da Pessoa Jurídica, contendo: Agência, Conta Corrente, Operação se houver 
nome da instituição bancária; 

 
8.2.7 Data e local da assinatura da proposta; 

 
8.2.8 Assinatura do responsável legal da empresa ou o representante credenciado para este ato. 
 
8.3 Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se 
referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta 
de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
8.4 As empresas Optantes pelo Simples Nacional deverão anexar a presente proposta de preço 
Extrato do Simples Nacional da segunda competência anterior a da presente licitação, com vistas a 

identificar o faturamento dos últimos 12 meses, suas alíquotas etc. sob pena de desclassificação da 
proposta; 
 
8.5 A Presidente da CPCL poderá diligenciar a Pessoa Jurídica interessada em participar do presente 
certame, a Receita Federal do Brasil – RFB, a respectiva Junta Comercial e aos Órgãos de Controle 
Externo, por meio da Assessoria Jurídica do Município ou por meio do Sistema de Controle Interno do 
Município ou diretamente nos casos previstos em lei, sobre a veracidade dos indicadores contábeis

1
, 

podendo inclusive solicitar ao Ministério Público Federal e/ou Estadual a efetiva averiguação da existências 
dos ativos financeiros, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.613/1998 – Lei da Lavagem de Dinheiro, e 
ao Conselho da Unidade de Inteligência Financeira (UIF), antigo Controle de Atividades Financeiras – 
(COAF), quando o capital social disponível em Caixa for igual ou superior R$ 100.000,00 (Cem mil reais), 
conforme Resolução nº 1.530/2017, art. 6º, III, b do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
 
8.6 Será desclassificada a proposta que apresentar preço superior ao valor de referência; 

 
9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO: 

 
9.1. O presente certame será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 
43 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, bem como, a Lei Complementar nº 123/06. 
 
9.2. Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a Documentação e a 
Proposta de Preço da licitante, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida a sua 
troca ou recebimento de adendos, acréscimo ou esclarecimentos aos já entregues, ressalvado o disposto 
no parágrafo 3º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
9.3. É facultado à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
ou determinar diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta, conforme  item 
8.5 do edital.  
 

                                                 
1
 Art. 1º, II da Lei Federal nº 8.137/1990 que versa sobre os crimes contra a ordem tributária, econômica e relações do consumo. 
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9.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
 
10 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO: 
 

10.1 No dia, local e hora designados, em Sessão Pública, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os 
trabalhos, recebendo as credenciais e estando as mesmas de acordo com as exigências descritas neste 
Edital, será registrado em seguida o nome das empresas licitantes presentes, em seguida procederá o 
recebimento dos Envelopes A e B, abrindo primeiro o Envelope A, contendo as Propostas de Preços, 

sendo admitido no máximo um por licitante.  
 
10.2. Qualquer irregularidade apresentada no documento de credenciamento acarretará o impedimento do 
representante legal ou preposto da Empresa de se manifestar durante a sessão, podendo desta participar 
como mero expectador. 
 
10.3 - Iniciada a fase de classificação, não serão recebidas propostas de pessoas jurídicas retardatárias em 

nenhuma hipótese, nem admitida qualquer retificação ou modificação das condições ofertadas. 
 
10.4 A presente licitação, para efeitos de julgamento, será do tipo "Menor Preço Global". 
 
10.5 - A Comissão procederá à verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os 

requisitos e especificações do Edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou orçados 
pela Administração. 
 
10.6 - As propostas que estejam desconformes ou incompatíveis com as disposições previstas no Edital 

serão desclassificadas pela Comissão, de acordo com os critérios de avaliação constantes do ato 
convocatório. 
 
10.7 - Aos concorrentes desclassificados a Comissão promoverá a devolução dos envelopes fechados, 

contendo a respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após a sua 
denegação. 
 
10.8 - A Presidente da Comissão de Licitação franqueará a palavra aos participantes, para que registrem 

em ata os protestos que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo 
quando envolverem aspectos que exijam análise mais acurada. 
 
10.9- Não havendo registro de protesto ou impugnação quanto ao julgamento das Propostas de Preços ou 

em havendo, forem decididos de imediato, a Comissão prosseguirá no andamento dos trabalhos, com a 
abertura do Envelope B - HABILITAÇÃO - dos licitantes classificados nos três primeiros lugares, desde que 
haja declaração expressa, consignada em Ata, de renúncia a recurso por parte de todos os licitantes 
participantes, através de representantes com poderes expressos para tal fim. 
 
10.10 - Se houver protesto por recurso, permanecerão os envelopes de Habilitação fechados em poder da 

Comissão, devidamente rubricados por todos os presentes, para serem posteriormente recolhidos e 
guardados em poder da Comissão, até a designação de nova data para abertura do Envelope B. 
 
10.11 - Das sessões de recebimento e abertura dos Envelopes A e B serão lavradas atas circunstanciadas 

que serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das pessoas 
jurídicas ali presentes, nas quais poderão ser inseridas as reclamações de quaisquer licitantes, que serão 
dirimidas pela Comissão de Licitação na oportunidade ou deixadas para depois, comunicando-se, neste 
caso, o resultado aos interessados. 
 
10.12 - Será adjudicado o objeto da licitação ao licitante habilitado que tenha apresentado a menor proposta 

de preços. 
 
10.13 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á obrigatoriamente por 

sorteio, em ato público, quando será lavrada ata específica e para o qual se dará ciência a todos os 
licitantes 
 
11 – HABILITAÇÃO: 

 
11.1 - O Envelope B deverá conter a seguinte Documentação de Habilitação: 

 
11.1.1 Quanto à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

 
a) Contrato Social, com todas as suas alterações; 
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, inclusive quanto a Divida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal; 
f) Certidão de Regularidade do FGTS fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
 

 

 

11.1.2 – Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste 
certame, com a apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, compatível em características, prazo e quantidades às do objeto desta licitação, executadas a 
qualquer tempo, em papel timbrado da empresa emitente do atestado.  
 
11.3 - Apresentar certidão de falência ou recuperação judicial para comprovar a sua capacidade financeira; 

 
11.4 - Apresentar Declaração (ANEXO V) conforme exigência Constitucional de que não tem em seus 

quadros menor de 18 (dezoito) anos, só na condição de aprendiz, respeitando toda a determinação legal; 
 
11.5 - Apresentar Declaração de Não Parentesco conforme ANEXO VII  deste Edital; 

 
11.6 - A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos que contenham 

emendas, rasuras, estrelinhas, ressalvas ou modificações de qualquer item deste Edital, implicará na 
inabilitação do LICITANTE; 
 
11.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original e cópias, 

autenticadas por Tabelião de Notas ou NO MOMENTO DA SESSÃO PÚBLICA por funcionários da unidade 
em que realiza a Licitação.  
 
12 - DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06) 
 
12.1 - Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente 

identificadas nos termos do art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição.  
 
12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
 
12.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.1.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n
o
 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
12.2. Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurado, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
 
12.3. Para efeito do disposto no item 6.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, 

serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 6.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, 

que se encontrem no intervalo estabelecido no item 6.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.3, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
12.5. O disposto nos itens 6.2 e 6.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
13. HOMOLOGAÇÃO:  

 
Após o resultado do julgamento a Comissão Permanente de Licitação, remeterá o processo, à autoridade 
superior competente (Prefeita Municipal) para homologar.  
 
14.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 
14.1. Eventuais recursos administrativos deverão ser interpostos mediante petição escrita e  fundamentada, 
no prazo de ate dois (03) dias úteis, contados da intimação ou  publicação do ato dirigida a Exmo. Sr. 
Presidente da CPL, o qual reconsiderando ou não a decisão emanada pela Comissão, encaminhara o 
recurso ao Presidente da Câmara Municipal, observando-se para fim, o rito e as disposições estabelecidas 
no Capítulo V, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, e alterações posteriores. 
 
14.2. A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes que poderão impugná-los no 
prazo de dois dias úteis. 
 
14.3. Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o 
julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo. 
 
14.4. A intimação dos atos referidos nas alíneas “a”, “b”, “c”, e “e” do inciso I do art. 109 da Lei n° 8.666/93 
será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município salvo para os casos de habilitação ou 
inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no 
ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados. 
 
14.5. A peça recursal deverá ser clara, precisa e específica quanto ao pedido de reforma da decisão, 
inadmitindo-se pedido genérico. 
 
14.6. Deverá ainda, o recurso ser acompanhado de tantas cópias de idêntico teor quanto forem os 
Licitantes, com vistas a se emprestar maior transparência ao ato, bem como para facilitar o exercício da 
faculdade de impugnar ou não o recurso. 
 
14.7. Nas fases recursais, que se sucederem na licitação, Licitantes terão amplo acesso ao processo e 
demais documentos que integrarem a licitação, inclusive as propostas após serem os envelopes abertos; 
podendo ser reproduzidas em tantas cópias quantas se fizerem necessárias para defesa dos seus direitos, 
responsabilizando-se, contudo, o Licitante pelo uso indevido dos documentos, textos, frases, palavras etc. 
que forem copiados. 
 
15. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO: 

 
15.1. Ocorrendo interesse por parte da Administração Municipal, sem que caiba aos participantes qualquer 
reclamação ou indenização, poderá ser: 
 
a) revogada por razões de interesse público ou anulada por ilegalidade esta licitação, ou 
b) adiada a abertura desta licitação, ou 
c) alterado este instrumento convocatório, com fixação de novo prazo. 
 
15.2. No caso de revogação ou anulação após a celebração do contrato e a expedição da ordem de serviço 
competente o município se compromete a indenizar a Contratada pelos serviços executados até a data em 
que for declarada a decisão de nulidade ou revogação. 
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15.3. Em qualquer dos casos que implique em desfazimento do processo licitatório será assegurada o 
contraditório e ampla defesa. 
 
16 - PENALIDADES 

 
16.1 - De acordo com o previsto no artigo 87, da Lei nº 8.666/93, a licitação vencedora que descumprir 

qualquer cláusula ou condições ora estabelecidas, ficará, após o exercício do direito de defesa, sujeita as 
seguintes penalidades, mediante publicação divulgada no Mural da Prefeitura: 
a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Passé, pelo prazo de até 02(dois) anos; 
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DO PASSÉ, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

aprovada a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será procedida 
sempre que o contrato ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pelos 

prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
16.2 - Poderá, ainda, ser aplicada multa nos seguintes percentuais: 

 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer dispositivo 
contratual, dobrável na reincidência; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor do pedido quando a contratada, sem justa 
causa, deixar de cumprir o prazo de entrega do material estabelecido na sua proposta. 
 
16.3 - É facultado à Comissão, quando o licitante adjudicatário não aceitar o contrato, no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, 
devidamente corrigidos quando couber, ou revogar a licitação. 
 
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1- A simples participação na presente licitação evidencia a aceitação das condições deste edital, bem 

como ter a proponente examinado cuidadosamente seu objeto e se inteirado dos diversos aspectos que 
possam influir, direta ou indiretamente na prestação de serviço. 
 
17.2 - É facultado à Comissão de Licitação ou e a Prefeita, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
17.3 - Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado da Comissão 

de Licitação.  
 
17.4 - Todo e qualquer esclarecimento a respeito de dúvidas surgidas durante a elaboração das propostas 

pelas Empresas, deverá ser solicitado a Comissão de Licitação, através do telefone; (71) 3655-8000 e 
através do site: www.saosebastiaodopasse.ba.gov.br/publicacoes. 
 
17.5 - Para dirimir litígios judiciais oriundos desta licitação, fica eleito o Foro de São Sebastião do Passé, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
São Sebastião do Passé/Ba, 02 de fevereiro de 2021. 
 

 
 

Naiara Suiane Moura Ramos 
PRESIDENTE CPCL 
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ANEXO I 

 

CARTA CONVITE Nº 001/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.0 - OBJETO 

 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria 
e consultoria no gerenciamento das informações a serem transmitidas ao Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria – SIGA/TCM-BA. 
 
2.0 - JUSTIFICATIVA 

 
A assessoria ao processo de transferência de informações ao TCM pelo SIGA tem por finalidade orientar a 
execução do processo e garantir o cumprimento da Resolução no. 1.282/09 do TCM, que exige a remessa 
de informações e fixa prazos terminais para que a operação seja completada. Embora seja recomendação 
do TCM que as operações sejam executadas pelos funcionários responsáveis pelas áreas que as originam, 
o município se vale do conhecimento e da experiência dos consultores para garantir o sucesso da captação 
e transferência dos dados, bem como para a gestão eficiente das informações cadastradas. 
 
Ademais, o parecer prévio da prestação anual de contas do processo TCM nº 07140e20,  exercício 
financeiro de 2019 no município de São Sebastião do Passé, revela, de forma categórica, inobservância às 
normas da Resolução do TCM que disciplina o sistema informatizado SIGA, nº 1.282/09, apontando 
dificuldades para com o exercício do Controle Externo por parte da corte de contas, inclusive com a não 
inserção de elementos indispensáveis à apreciação das contas. Assim, de modo a evitar futuras sanções 
por parte do Tribunal de Contas dos Municípios e de modo a capacitar o corpo funcional do executivo 
municipal, cabe-se contratar uma empresa de notório conhecimento acerca do tema em questão. 
 
3.0 -  PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

 
O prazo da contratação dos serviços será no período de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado conforme a necessidade e conveniência da administração, em 
conformidade ao artigo 57 inciso II da lei 8.666/93. 
 
4.0 – LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
O trabalho será desenvolvido na sede da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé. 
 
5.0 - ESPECIFICAÇÕES 

 
 
5.1 – PLANILHA COM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 
MÓDULO CADASTRO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 12 (DOZE) 

MESES (R$) 

1.  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NO GERENCIAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES A SEREM TRANSMITIDA AO 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E 
AUDITORIA – SIGA/TCM-BA 

Meses 12 67.000,00 

 
Imputação referente ao cadastramento das informações exigidas pelo SIGA para o seu correto 
funcionamento: 
 
Unidade Gestora 
Cargos 
Responsáveis 
Contas Contábeis 
Competência Mensal 
Pessoas (Física / Jurídica) 
Regras Diárias 
Remuneração   
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Bens Patrimoniais 
Frota 
Regra Adiantamento 
Acesso Subvenções Sociais 
Consórcio Participante 
 
MÓDULO INFORMAÇÕES MENSAIS 

 
Imputação referente às informações mensais exigidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios: 

 
Área de Pessoal  

 
 Atos de Pessoal 
 Bolsistas / Estagiários 
 Contratação de Mão-de-Obra 
 Folha de Pagamento / Remuneração 
 Concurso / Processo Seletivo 

 
Atos Jurídicos 
 

 Contratos de Despesa 
 Convênios de Despesa 
 Termos de Parceria / Subvenções 
 Edital de Licitação 
 Dispensas / Inexigibilidades 
 Licitações Homologadas 

 
Obras 
 

 Obras e Serviços de Engenharia 
 Medição de Obra 
 Fiscal 

  
Adiantamento / Subvenções 
 

 Adiantamento 
 Fechamento de Adiantamento 
 Subvenções Sociais 
 Validação de Subvenções Sociais 

 
Outros Informes 

 

 Consumo de Combustível 
 Garantias 
 Inscrição Restos a Pagar 
 Receita Corrente Líquida 
 Pag. Extra – Retenção 
 Pag. Extra – Outros 
 Despesa com Publicidade 
 
6.0 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
6.1 – O Município de São Sebastião do Passé efetuará o pagamento do preço proposto pela empresa 
contratada, em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, ou mediante autorização de débito 
em conta corrente, em até 15 (quinze) dias úteis, desde que não haja fato impeditivo provocado pela 
empresa contratada. 
 
6.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos órgãos 
fazendários, mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de pagamento. 
 
6.3 – O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada a entrega dos materiais/produtos pelo Setor competente; 
 
6.4 – Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a 
empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente do Município de São Sebastião 
do Passé, e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas 
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saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação a reapresentação da 
fatura; 
 
6.5 – Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado à 
empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo documento de 
cobrança; 
 
6.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
6.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
1. Executar as entregas dentro das técnicas adequadas às Leis vigentes, cumprindo integralmente 

os cuidados quanto a prevenção de acidentes de trabalho. 
 

2. Atender a todas as despesas decorrentes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra 
acidentes no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem 
como, impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou 
municipal, vigentes. 

 
3. Acatar e facilitar a ação da fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Administração, 

cumprindo as exigências da mesma. 
 

4.   Dirigir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante o CONTRATANTE, pela exatidão 

dos serviços/fornecimentos e pela correta observância das especificações técnicas e demais 
normas aplicáveis. 

 
5. Reconhecer os direitos da Administração no caso de Rescisão Administrativa prevista no artigo 77 

da Lei Federal 8.666/93. 
 

6. Manter durante toda execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 
7. Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de, 

empréstimos bancários ou descontos de duplicatas. 
 

8. Cobrir todas as despesas com material de apoio e equipamentos necessários à plena execução 
das entregas. 

 
9.  Aceitar os acréscimos ou supressões constantes do parágrafo 1º, artigo 65 da Lei Federal   8.666/93. 

10. Conforme Art. 68, da Lei 8.666/93,  o contratado deverá manter preposto, aceito pela    
Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato. 

11. Conforme Art. 69, da Lei 8.666/93,  o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover,    reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

12. Conforme Art. 70, da Lei 8.666/93, o contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

13. Conforme Art. 71, da Lei 8.666/93, o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
1. Promover, por intermédio do servidor ou Comissão designado na forma do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, 
o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato, sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam o reparo ou a substituição dos bens por parte da 
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CONTRATADA. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício ou defeito presente nos bens. 
 
2.  atestar as faturas, comprovando a entrega dos materiais solicitados. 
 
3. efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecidos neste Termo 
de Referência. 
 
4. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês 
seguinte ao da sua assinatura, contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da  referida 
assinatura,  conforme art.61, §1º  da Lei 8666/93. 
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ANEXO II 

 
CARTA CONVITE Nº. 001/2021 

 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
COMISSÃO PERMANENTE CENTRAL DE LICITAÇÃO - CPCL 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Carta Convite Nº 001/2021 PROCESSO Nº 
040/2021 

OBJETO 
 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO: 

Valor Global do Contrato: 

 
 
São Sebastião do Passé/BA, xx de xxxxxx de 2021. 
 
 
 
 
Assinatura Licitante/Carimbo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Papel Timbrado da Empresa 
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MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
CARTA CONVITE Nº 001/2021 

 

 
 

 
  PROPONENTE                                            
  CNPJ Nº  
  ENDEREÇO  
  TELEFONE 
  PRAZO DE EXECUÇÃO:  
  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
  VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS      
                         
   DATA: 
 
 
                                                                           ___________________ 
                                                                                  ASSINATURA   
                                                                                CARIMBO CNPJ 
 
  

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

1.  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 
GERENCIAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES A SEREM 
TRANSMITIDAS AO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO E 
AUDITORIA – SIGA/TCM-BA.  

Meses 12 

  

VALOR GLOBAL:  
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ANEXO III 

 
CARTA CONVITE Nº. 001/2021 

 
C R E D E N C I A L  

 
 
Credencio o senhor(a) ..............................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ 

como meu mandatário, para representar esta empresa, com poderes para praticar todos os atos 

necessários, relativos ao procedimento licitatório  na Modalidade Carta Convite nº 001/2021, em especial 

apresentar documentos, prestar declarações de qualquer teor, impugnar, recorrer, apresentar contra razões 

de recursos, desistir de prazos de interposição de recursos e do direito aos mesmos, a que tudo será dado 

como bom, firme e valioso.  

 
 
São Sebastião do Passé/BA, ......... de ................................ de  
 
 

 
___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

CARTA CONVITE N° 001/2021 

 

 

A ........................ (Razão Social da empresa) ................., CNPJ Nº. ................., localizada à ....................... 

DECLARA, para fins de participação na licitação Carta Convite n° 001/2020, promovida pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, e sob as penas da lei, de que:  

 

(  ) está enquadrada como MICROEMPRESA – ME. Declara ainda que a empresa esteja excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

 

(  ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP. Declara ainda que a empresa esteja 

excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

 

(  ) está enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI. Declara ainda que a empresa 

esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006.  

 

(  ) não está enquadrada como MICROEMPRESA – ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI. Declara ainda ter conhecimento de que por esse motivo não 

será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei Complementar 

Federal nº. 123/2006.  

 

Obs: Encartar obrigatoriamente documento comprobatório caso se enquadre como ME, EPP ou MEI.  

 

(Local e Data) 

 

________________________________________________________ 

(Assinatura, Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com 

o número do CNPJ da empresa. 
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ANEXO V 

 
CARTA CONVITE n° 001/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____ Inscrição Estadual nº _____, com 
sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) do Documento de Identidade – RG nº 
_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA, para fins de participação na 
Carta Convite nº 001/2021, conforme o disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, e ainda que, não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina 
a Constituição Federal. 
 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2021. 
 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 
 

CARTA CONVITE n° 001/2021 
 

MINUTA DO CONTRATO N
o
.  xx /2021 

 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA E A EMPRESA      . 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BAHIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.13.831.441/ 

0001-87, com sede na Praça Coronel Luiz Ventura,16, São Sebastião do Passé - Bahia, CEP 43.850.000, 
neste ato representada pela Exm°. Sra. Prefeita Maria Nilza da Mata Santana, brasileira,  maior, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa      , firma estabelecida a      , Bairro      ,      -BA, 
inscrita no CNPJ sob o nº.      , neste ato representado por um de seus Sócios o Srº (a), na forma de seu 
Contrato Social, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato para 
prestação de serviços, autorizado pelo despacho constante no Processo Administrativo nº 040/2021, na 

modalidade CONVITE  001/2021, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666/93, os quais as partes se 
sujeitam a cumprir; e também sob os termos e condições estabelecidas no Edital de Convocação e na 
proposta comercial apresentada pela empresa, que são partes integrantes deste Contrato, independente de 
transcrição, mediante as cláusulas seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 
GERENCIAMENTO DAS INFORMAÇÕES A SEREM TRANSMITIDAS AO SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO E AUDITORIA – SIGA/TCM-BA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
2.1 Fica estipulado em R$       (     ) o valor total a ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 

 
2.2 O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado, pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do 
Passé/BA, após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da contratante, no valor e condições 
estabelecidas neste contrato. 
 
2.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, 
a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências 
necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação 
do documento em questão, corrigido e atestado. 
 
2.4 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 
criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto deste 
contrato, na forma da lei. 
 

      CLÁUSULA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

3.1 O ISS devido pela CONTRATADA à Fazenda Municipal, em razão do faturamento de serviços 
abrangidos por este Contrato, deverá ser retido na fonte pagadora por se tratar de responsabilidade 
tributária por definição legal, na ocasião do pagamento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
                                            CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA  

 

4.1 O prazo de execução da prestação de serviços será de 12 (doze) meses, a contar da emissão da ordem 
de serviço. 
 
4.2 Poderá este contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, de acordo com o art. 57, da Lei Federal 
8.666/93. 
 
4.3 O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 



 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA 
 

 

19 

 

 

5.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste Contrato correrão à 
conta:  
 

UNIDADE: 
PROJETO/ATIVIDADE:  
ELEMENTO DE DESPESA:  
FONTE:  
 
5.2 A dotação do contrato ocorrerá no exercício de 2021 e correspondente nos exercícios subsequentes, se 
for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em 
função do objeto do contrato firmado. 
 
6.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 
assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
 
6.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

6.4 Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais ou institucionais, 
causados pela CONTRATADA ou seus prepostos, na execução de suas atividades. 
 
6.5 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação. 
 
6.6 Disponibilizar atendimento telefônico exclusivo para recebimento das chamadas e execução dos 
respectivos Serviços. 
 

6.7 Arcar com todos os custos inerentes à execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
7.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 
 

7.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
 

7.3 Verificar e aceitar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 
inexatas ou incorretas. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

 

8.1 Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 
condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de 
exigi-la em oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
9.1 Fica estabelecido que a CONTRATADA não transferirá e/ou cederá, no todo ou em parte, o serviços do 
objeto do Contrato, as quais serão previamente submetidas à fiscalização para autorização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
 

10.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
 
10.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

 
10.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do serviço, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos 
prazos parciais das Ordens de serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 
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b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 
20% do valor da fatura; 
 
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas 
a 20% do valor da fatura. 
 
10.1.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado 
do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 
público e da possibilidade da rescisão contratual; 

 
10.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 

dias; 
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 
 
10.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando: 
 

a) não atender ao Termo de Referência e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 
10% a 20%; 

b) paralisar a execução do Serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
multa de 10% a 20%; 

 
c) Prestar os Serviços em desacordo com o termo de referência, que apresente insegurança 

no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 
 

10.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante 

incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.1.3 e 10.1.4. 
 

10.2 A suspensão temporária dos serviços cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, 
impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o 
cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

 
10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  

 
10.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Passé/BA. 

 
10.5 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, 
cobrada judicialmente. 
 
10.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

 
10.7 As sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva do titular da 
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé/BA, permitida a delegação para a sanção prevista no 
subitem 10.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da 
abertura de vistas. 
 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 
administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 
11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal 
8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e 
neste contrato. 
 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
11.3 No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do fornecimento 
executado e aprovado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

12.1 A CONTRATANTE, através de seus técnicos, fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar 
toda a execução dos serviços, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com 
as obrigações da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1 Serão partes integrantes deste contrato: 

 
a) Edital e Anexos; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

c)    Minuta do Contrato 
 
13.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 
correspondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma produzirão 
efeito. 
 
13.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei Federal 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 

14.1 Fica eleito o Foro da Cidade de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia, como o competente para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor. 
  
São Sebastião de Passé-BA,       de       de 2021. 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
Testemunhas: 
 
______________________________ 
 
______________________________ 
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ANEXO VII 
 
 

CARTA CONVITE N° 001/2021 
 

(usar papel timbrado da empresa) 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 

 
 
(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA que:  
 
1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 
2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação.  
 
 
 
________________________, ____ de ___________ de _________. 
 
 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO CNPJ 

 
(NA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO) 

 


